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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 116-A DA LOMPA, 25 A 28 DA LDO/2020, 8º E 9º DA LOA/2020. ORÇAMENTO IMPOSITIVO. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. AUTORIZAÇÃO DA CF/88. ART. 165, §9º, III, DA CF/88. INAPLICABILIDADE. AUTORIZAÇÃO DA CE/89. DESNECESSIDADE. INVASÃO DE INICIATIVA RESERVADA. NÃO VERIFICADA. POSSIBILIDADE DE EMENDA PARLAMENTAR.
1. As emendas parlamentares impositivas são instituto inserido pelas Emendas à CF/88 nº 86/2016, 100/2019 e 105/2019. No âmbito municipal, vêm sendo amplamente aceitas pela jurisprudência dos Tribunais de Justiça, inclusive pela desta Corte.

3. O art. 166-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 8º e 9º, da LOMPA, assim como os arts. 25, caput e §1º e 4º, e 26, caput e parágrafo único, da LDO/2020, possuem correspondente no texto da CF/88.

4. Os §§6º e 7º do art. 166-A da LOMPA, e art. 27 da LDO/2020, descrevem as medidas a serem adotadas em caso de impedimento técnico à execução da despesa. Tais disposições são instrumento a favor do controle a ser exercido pelo Executivo Municipal e asseguram a boa administração do dinheiro público. Não há necessidade de lei complementar federal para tanto, uma vez que o art. 165, §9º, III, da CF/88 não se aplica ao orçamento municipal, por força do disposto em seu §13.

5. O eventual descumprimento de qualquer exigência legal por parte das instituições beneficiárias é questão inserida no conceito de impedimento de ordem técnica ou legal, que afasta a obrigatoriedade da execução da despesa. Portanto, os §§ 2º e 3º do art. 25 e o art. 28, ambos da LDO/2020, e o art. 8º da LOA/2020 não estão eivados de inconstitucionalidade.
6. O art. 9º da LOA/2020 é regra de organização da peça orçamentária, consectário lógico da instituição das emendas impositivas.

7. Os dispositivos impugnados agem dentro limites do que autoriza a competência legislativa e autonomia municipais. O referencial hierárquico para aplicação do princípio da simetria é a CF/88. Desnecessidade de autorização da CE/89.

8. Possibilidade de emendas parlamentares à projetos de iniciativa privativa do Executivo. Ausência de afronta à competência reservada.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE IMPROCEDENTE. UNÂNIME.
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	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Jorge Luiz Lopes do Canto, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Newton Luís Medeiros Fabrício e Des. Alberto Delgado Neto.

Porto Alegre, 28 de setembro de 2020.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, 

Relator.
RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE em face do artigo 116-A da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 46/2019; artigos 25 a 28 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020 (Lei Municipal nº 12.627/2019); artigo 8º e 9º da Lei Orçamentária Anual de 2020 (Lei Municipal nº 12.655/2019).

Em síntese, o proponente alegou que as emendas impositivas possuem previsão na Constituição Federal, mas não na Constituição Estadual, e que essa ausência de espelhamento impediria a adoção do instituto no território do Estado do Rio Grande do Sul, por violar os artigos 61, inciso I; 149, Inciso I, II, III e §3º; 152, §3º, incisos I, II e III, todos da Constituição Estadual. Aduziu que os textos normativos revelam interferência na autonomia e no funcionamento administrativo e orçamentária do Poder Executivo. Ponderou que, nos termos do artigo 165, §9º, incisos II e III, e §14, da Constituição Federal, cabe a Lei Complementar Federal, de iniciativa do Executivo, instituir critérios para execução equitativa e procedimentos para quando houver impedimento legal e técnico para execução de programações de caráter obrigatório. Apontou que as modificações introduzidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA) autorizam o direcionamento dos recursos das emendas impositivas pra instituições privadas independentemente do vínculo preexistente com a Administração, o que feriria os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e razoabilidade, insculpidos no artigo 19 da Constituição Estadual. Acusou afronta aos artigos 5º, parágrafo único; 10, 60, inciso II, alínea “d”; 82, inciso III, VII, XI; 146, 149 e 159, todos da Constituição Estadual, em decorrência de violação da autonomia política, administrativa e financeira do ente federado, por usurpação de atribuições do Chefe do Poder Executivo Municipal. Nesse passo, arguiu violação ao princípio da Separação dos Poderes Estruturais, ante alegado aumento da rigidez orçamentária e diminuição da discricionariedade na execução do orçamento (fls. 04/30). Juntou documentos (fls. 33/880).

Indeferido o pedido liminar (fls. 887/903). 

O Procurador-Geral do Estado, em defesa das normas impugnadas, consignou que elas tão somente transpõem, para o âmbito municipal, regras constitucionais insertas na Constituição Federal, em obediência ao princípio da simetria, ao observar as limitações e requisitos impostos na Magna Carta. Acrescentou que o fato de a Constituição Estadual não prever o instituto não macula as normas, uma vez que a Constituição Federal serve de fundamento de validade para definição do conteúdo das leis de todos os entes da federação. Colacionou julgados desta Corte e de outros Tribunais de Justiça. Ponderou que a alegação de vício formal de iniciativa não se sustenta, uma vez que não afeta a possibilidade de emendas por parte do Legislativo (fls. 921/953).

A Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre prestou informações. Sustentou que não há vício de iniciativa ou ofensa ao princípio da separação dos Poderes na aplicação do orçamento impositivo, o qual é amparado pela Emenda Constitucional (EC) nº 86/2015. Acrescentou que o caráter meramente autorizativo do orçamento brasileiro se modificou, especialmente a partir da inclusão do §10 no artigo 165 da Constituição Federal pela EC nº 100/2019. Argumentou que não há qualquer obstáculo para o município adotar o modelo inscrito na Constituição Federal. Entendeu que eventual vício em alguma das emendas individuais importaria em ilegalidade ou impedimento de ordem técnica, a ser averiguado caso a caso. Apontou que a adoção do orçamento impositivo não é matérias reservadas à iniciativa do Executivo. No que concerne ao cronograma para análise de impedimentos e demais procedimentos necessários à execução das emendas, aduziu que a LDO da União contém regramento semelhante, e que, nos termos do § 13 do artigo 165 da Constituição Federal, o disposto no inciso III do § 9º do artigo 165 aplica-se exclusivamente aos orçamentos da União (fls. 959/983). Juntou documentos (fls. 985/1.379).

O Ministério Público exarou parecer, através do qual opinou pela improcedência do pedido (fls. 1.384/1.423).

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

O proponente almeja a declaração de inconstitucionalidade do artigo 116-A da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 46/2019; dos artigos 25 a 28 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020 (Lei Municipal nº 12.627/2019); e dos artigos 8º e 9º da Lei Orçamentária Anual de 2020 (Lei Municipal nº 12.655/2019).

Os referidos dispositivos implantam e regulamentam o orçamento impositivo no âmbito do Município de Porto Alegre, cujo teor transcrevo:

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE (LOMPA).
Art. 116-A Fica obrigatória a execução orçamentária e financeira da programação incluída por emendas individuais do Legislativo Municipal a Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA).

§ 1º A programação incluída por emendas de vereadores a Projeto de Lei Orçamentária Anual será aprovada no limite de 0,65% (zero vírgula sessenta e cinco por cento) da receita corrente líquida do projeto encaminhado pelo Executivo Municipal, devendo a metade desse percentual ser destinado a ações de serviços públicos de saúde.

§ 2º A execução do montante destinado a ações de serviços públicos de saúde previstos no § 1º deste artigo, inclusive custeio, será computada para os fins do inc. III do § 2º do art. 198 da Constituição Federal de 1988, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 3º Fica obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 1º deste artigo em montante correspondente a 0,65% (zero vírgula sessenta e cinco por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme o disposto no § 9º do art. 165 da Constituição Federal de 1988.

§ 4º As emendas impositivas previstas no § 1º deste artigo deverão ter frações igualitárias entre os parlamentares.

§ 5º A programação prevista no § 1º deste artigo não será de execução obrigatória no caso de impedimento de ordem técnica, na forma do § 6º deste artigo.

§ 6º No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho da despesa que integre a programação na forma do § 1º deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas:
I - o Executivo Municipal enviará notificação ao Legislativo Municipal com as justificativas do impedimento em até 120 (cento e vinte) dias, contados da data de publicação da LOA;

II - o Legislativo Municipal indicará ao Executivo Municipal o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável em até 30 (trinta) dias, contados do término do prazo previsto no inc. I deste parágrafo;

III - o Executivo Municipal encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável em até 30 (trinta) dias, contados do término do prazo previsto no inc. II deste parágrafo; e

IV - no caso de o Legislativo Municipal não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do Executivo Municipal, nos termos previstos na LOA, em até 30 (trinta) dias, contados do término do prazo previsto no inc. III deste parágrafo.

§ 7º Findado o prazo previsto no inc. IV do § 6º deste artigo, as programações previstas no § 1º deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no inc. I do § 6º deste artigo.

§ 8º Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira prevista no § 1º deste artigo, até o limite de 0,325% (zero virgula trezentos e vinte e cinco por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.

§ 9º Caso seja verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o montante previsto no § 1º deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 46/2019) (Grifei).

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO) 2020
Art. 25. É obrigatória a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa, das programações referidas no art. 24 desta Lei, observado o limite estabelecido no § 1º do art. 116-A da LOMPA.

§ 1º Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se equitativa a execução das programações incluídas por emendas individuais de forma igualitária e impessoal, independentemente de sua autoria.

§ 2º Os autores das emendas individuais referidas nesta Seção deverão indicar, na LOA, os beneficiários específicos, sendo esses públicos ou entidades privadas e conveniadas, sob a forma de subvenções, auxílios ou contribuições, bem como deverão indicar a ordem de prioridade para efeito da aplicação dos limites da execução, com vistas ao atendimento ao disposto no art. 24 desta Lei.

§ 3º A transferência de recursos a título de subvenções, auxílios ou contribuições atenderá as entidades privadas sem fins lucrativos reconhecidas como de utilidade pública municipal, estadual ou federal.

§ 4º Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira prevista no caput deste artigo até o limite de 0,325% (zero vírgula trezentos e vinte e cinco por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme previsto no § 8º do art. 116-A da LOMPA.

Art. 26. Para fins do atendimento do disposto nesta Seção, o Projeto da LOA de 2020 conterá, no Programa Reserva de Contingência, reserva referente à dotação orçamentária específica para o atendimento das programações incluídas por emendas individuais.

Parágrafo único. O valor da dotação orçamentária referida no caput deste artigo será referente a 0,65% (zero vírgula sessenta e cinco por cento) da receita corrente líquida estimada para o exercício, sendo 0,325% (zero vírgula trezentos e vinte e cinco por cento) de recursos vinculados a ações e serviços públicos de saúde, os quais devem ser indicados como fonte de recursos para a aprovação das emendas individuais.

Art. 27. Para fins do disposto no § 12 do art. 166 da Constituição Federal, consideram-se impedimentos de ordem técnica:
I - a ausência de indicação, por parte do autor da emenda individual, quando for o caso, do beneficiário e do respectivo valor da emenda, observado o disposto no § 2º do art. 25 desta Lei;

II - a desistência expressa do autor da emenda individual;

III - a incompatibilidade do objeto da emenda com a finalidade do programa ou da ação orçamentária emendada;

IV - a incompatibilidade do valor proposto com o cronograma físico financeiro de execução do projeto, no caso de emendas relativas à execução de obras;

V - a aprovação de emenda individual que conceda dotação para a instalação ou o funcionamento de serviço público ainda não criado por lei; e

VI - a ausência de indicação referente à dotação orçamentária específica referida no art. 26 desta Lei como fonte de recurso para as emendas individuais.

Parágrafo único. Os impedimentos de ordem técnica de que trata este artigo serão formalmente comunicados pelo Executivo Municipal, observado o disposto no § 14 do art. 166 da Constituição Federal.

Art. 28. O Executivo Municipal encaminhará, juntamente com a LOA, a relação de entidades declaradas como de Utilidade Pública Municipal. (Grifei).

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA) 2020
Art. 8º As entidades com declaração de utilidade pública, para fins de operacionalização das emendas impositivas referidas no art. 116-A da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre a elas destinadas, deverão apresentar Plano de Trabalho, sem necessidade de aprovação pelo Executivo Municipal, que deverá conter:

I - cronograma físico e financeiro;

II - plano de aplicação das despesas; e

III - informações de conta corrente específica.

§ 1º Após o recebimento dos valores, as entidades deverão prestar contas no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados do final do exercício financeiro em que se deu a execução das emendas.

§ 2º Ao longo da execução do Plano de Trabalho referido no caput deste artigo, não será permitido o contingenciamento, por parte do Executivo Municipal, dos recursos destinados pelas emendas impositivas aprovadas.

§ 3º Para efeitos de repasse a entidades com declaração de utilidade pública, deve ser respeitado o Plano de Trabalho apresentado.

§ 4º O Executivo Municipal poderá, de acordo com a complexidade do objeto, prorrogar o prazo para prestação de contas.

§ 5º O Plano de Trabalho deverá ser apresentado nos primeiros 15 (quinze) dias do exercício financeiro.

Art. 9º A Lei Orçamentária Anual de 2020 deverá conter a discriminação do subprojeto ou da subatividade, com a respectiva despesa, decorrente de emenda impositiva. (Grifei).

1. DO ORÇAMENTO IMPOSITIVO NO ORDENAMENTO JURÍDICO NACIONAL
A melhor doutrina classifica o modelo orçamentário brasileiro como predominantemente autorizativo. Isto é, as peças orçamentárias autorizam a execução de despesa, entretanto, não há obrigatoriedade de sua realização para o Poder Executivo. Nessa conjuntura, o Executivo atua com discricionariedade, podendo ajustar o programa de execução de acordo com as necessidades do interesse público.

Essa é a regra que predomina no Direito Financeiro.

Nada obstante, existem as exceções – corriqueiras em todos os institutos e ramos do Direito. A título exemplificativo, menciono as receitas tributárias vinculadas (artigo 167, inciso IV, da Constituição Federal), cuja destinação é atrelada a finalidades específicas; as contribuições, cuja referibilidade afeta o valor arrecadado a uma contraprestação ao contribuinte ou ao grupo no qual se insere; e as obrigações de fundamento constitucional, de cujo cumprimento a Administração Pública não pode se eximir.

Por conseguinte, dessa perspectiva excepcional, o orçamento pode ser classificado como impositivo. 

Conclui-se, portanto, que o orçamento impositivo é atípico, mas não estranho ao direito pátrio. 
É nesse contexto excepcional que surgem as emendas parlamentares impositivas, que consistem em destacar parte do orçamento que não poderá ser redirecionado discricionariamente pelo Chefe do Executivo, ou seja, haverá obrigatoriedade na execução da despesa. 

Cuida-se de nova estrutura jurídica do orçamento brasileiro, inserida e regulamentada pelas Emendas Constitucionais nº 86/2016, 100/2019 e 105/2019
, que resultaram no acréscimo dos §§ 9º a 20 no artigo 166 e do artigo 166-A no texto da Constituição Federal. 

A EC nº 85/2015 acrescentou um limite percentual de execução obrigatória, com base na receita corrente líquida, para as emendas individuais apresentadas por parlamentares; ao passo que a EC nº 100/2019 acresceu a obrigatoriedade da execução dessas emendas, quando aprovadas, inaugurando o orçamento impositivo individual.
Nesse sentido corrobora a doutrina:

De lembrar que, na linha do entendimento anteriormente esposado, o orçamento possui uma parte impositiva, advinda do comando normativo criado por normas que lhe são anteriores, inclusive as recém ingressas no ordenamento jurídico, com a EC n.0 86/2015. A tendência jurisprudencial aqui invocada, no entanto, tenta dar maior efetividade justamente aos comandos normativos criados na própria lei orçamentária, tidos como autorizativos, a fim de que estes também, pela força de lei que possuem extraída da norma orçamentária, possam ser exigidos judicialmente
.
(...) no Brasil, o orçamento é, via de regra, autorizativo e não impositivo. Desse modo, o que se tem é mera previsão de gastos, que serão realizados de acordo com a disponibilidade das receitas arrecadadas no exercício. A previsão de uma dada despesa não necessariamente implica sua realização, já que o Poder Executivo tem a discricionariedade de ajustar os gastos públicos diante das necessidades que se realizam ao longo do exercício.

(...) 

Em 10.02.2015, a PEC foi aprovada na Câmara dos Deputados em segundo turno e promulgada pelo Congresso Nacional, em 17.03.2015, como a EC 86/2015.

A nova redação constitucional repete a fórmula da LDO/2014: as emendas individuais ao PLOA serão aprovadas no limite de 1,2% da receita corrente líquida, sendo que 0,6% deve ser destinado a ações e serviços públicos de saúde. Além disso, nos termos do § 11 do mesmo artigo, passa a ser obrigatória a execução orçamentária das programações previstas no § 9º, em montante correspondente a 1,2% da receita corrente líquida realizada no exercício.

(...)

No geral, portanto, não é possível dizer que o orçamento é impositivo. A EC 86/2015 introduziu apenas uma vinculação bastante específica no que se refere à execução obrigatória de previsões orçamentárias.

Não obstante isso, mesmo que diante do quadro normativo atual o orçamento não seja em geral impositivo, é importante destacar que grande parte das receitas do Estado tem destinação própria e, assim, está vinculada a finalidades específicas.

Isso significa que, nesse aspecto, o orçamento é sim impositivo da perspectiva da aplicação dos recursos arrecadados. Como exemplo, citem-se os casos das contribuições destinadas ao financiamento da Seguridade Social: todos os valores arrecadados em função do pagamento de tais contribuições serão necessariamente gastos com saúde, previdência e assistência social, que são as necessidades públicas vinculadas à Seguridade, nos termos do artigo 194 da Constituição
.
2. DA COMPATIBILIDADE COM O REGRAMENTO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Mediante emenda a sua Lei Orgânica, o Município de Porto Alegre instituiu a afetação de 0,65% da receita corrente líquida do projeto da LOA à execução obrigatória de emendas parlamentares individuais. Em outras palavras, esse percentual estará vinculado ao cumprimento de projetos apresentados pelos vereadores.

Nesse ponto, noto que as normas impugnadas nada mais fizeram que mimetizar um instituto já autorizado pela Constituição Federal.

Por entender oportuno, transcrevo o teor do artigo 166 da Magna Carta, que cuida das emendas impositivas individuais, para fins de análise comparativa:

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

(...)

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

(...)

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se também às programações incluídas por todas as emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal, no montante de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)         (Produção de efeito) (Vide) (Vide)

§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)     (Produção de efeito)

§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 deste artigo, os órgãos de execução deverão observar, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para análise e verificação de eventuais impedimentos das programações e demais procedimentos necessários à viabilização da execução dos respectivos montantes.         

(...)

§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, para as programações das emendas individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos por cento), para as programações das emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) (Produção de efeito)

§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os montantes previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo poderão ser reduzidos em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais despesas discricionárias.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)         (Produção de efeito)

§ 19. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) (Produção de efeito)

§ 20. As programações de que trata o § 12 deste artigo, quando versarem sobre o início de investimentos com duração de mais de 1 (um) exercício financeiro ou cuja execução já tenha sido iniciada, deverão ser objeto de emenda pela mesma bancada estadual, a cada exercício, até a conclusão da obra ou do empreendimento.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)         (Produção de efeito) (Grifei).
Passo, agora, à análise individualizada dos dispositivos questionados.

2.1 Análise individualizada dos dispositivos atacados com correspondente na Constituição Federal
O caput do artigo 166-A da LOMPA traz a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas individuais parlamentares, o que está plenamente de acordo com o artigo 166, §11, da Constituição Federal.

O §1º do artigo 166-A da LOMPA, e o artigo 26, caput e parágrafo único da LDO/2020, fixam o percentual da receita corrente líquida que será afetado às emendas impositivas (0,65%), que é inferior ao adotado no âmbito da União (1,2%), nos termos do § 9º do artigo 166 da Constituição Federal, representando menor impacto no montante que fugirá da discricionariedade do administrador, o que é condizente com o menor potencial de receita dos entes municipais. Constata-se, também, respeito à fração que deve ser destinada aos serviços e ações na área da saúde idêntico ao previsto na Constituição Federal. 

O §2º do artigo 166-A da LOMPA diz que o percentual das emendas impositivas destinados ao custeio de serviços e programas na área da saúde irá integrar o montante total das transferências obrigatórias relativas a ações e serviços públicos de saúde (art. 198, §2º, da Constituição Federal), em semelhança ao que prevê o §10 do artigo 166 da Constituição Federal.

O §3º do artigo 166-A da LOMPA traz o preceito da obrigatoriedade/impositividade, de forma idêntica ao que preconiza o §11 do artigo 166 da Constituição Federal.

O §4º do artigo 166-A da LOMPA consiga a distribuição igualitária das frações entre os parlamentares, assim como o §19 do artigo 166 da Constituição Federal prescreve que a execução das emendas deverá ser equitativa e igualitária. O mesmo se aplica ao artigo 25, caput e §1º da LDO/2020.

O § 5º do artigo 166-A da LOMPA prevê a impossibilidade de execução da emenda quando houver impedimento de ordem técnica, espelhando o §13 do artigo 166 da Constituição Federal.

O §8º do artigo 166-A da LOMPA traz o regramento atinente aos restos a pagar na execução das emendas impositivas, da mesma maneira que o §17 do artigo 166 da Constituição Federal, exceto com relação às porcentagens, pois, mais uma vez, a LOMPA traz percentual menor que o aplicado ao orçamento federal. O mesmo se aplica ao §4º do artigo 25 da LDO/2020.

O §9º do artigo 166-A da LOMPA trata da compatibilidade entre a execução das emendas impositivas e a meta de resultado fiscal estabelecida na LDO, assim como as medias a serem tomadas para adequar aquela ao cumprimento desta. Trata-se de disposição equivalente à do §18 do artigo 166 da Constituição Federal.

As normas editadas após o texto original da Constituição Federal – incluindo as editadas pelo poder constituinte derivado reformador através das emendas – gozam de presunção relativa de constitucionalidade.

Assim sendo, até que o contrário seja reconhecido pelo Judiciário, os dispositivos inseridos pelas EC nº EC nº 86/2016, 100/2019 e 105/2019, gozam de presunção juris tantum de constitucionalidade. Como corolário, as disposições legislativas do Município de Porto Alegre que se limitam a reproduzir o texto constitucional, também o são.

2.2 Análise individualizada dos dispositivos atacados sem correspondente na Constituição Federal

Com efeito, os §§ 6º e 7º do artigo 166-A da LOMPA não possuem correspondente exato na Constituição Federal. O §6º descreve as medidas a serem adotadas em caso de impedimento técnico à execução da despesa impositiva. O §7º trata da não obrigatoriedade de execução nos casos de impedimento justificado. Por conseguinte, são disposições que privilegiam a razoabilidade e a eficiência.

Já o artigo 27 da LDO/2020 detalha quais são os impedimentos de ordem técnica, e seu parágrafo único traz regra que assegura ao Executivo o poder de indicar os impedimentos.

Diferentemente do que alega o proponente, tais disposições são instrumento a favor do controle a ser exercido pelo Executivo Municipal. Segundo os incisos do §6º do artigo 166-A da LOMPA, cabe ao Executivo apontar as emendas eivadas de impossibilidade técnica (inciso I) e, na omissão do legislativo quanto ao remanejamento da dotação, o Executivo fará o remanejamento por ato próprio (inciso IV).

São regras atinentes aos procedimentos que deverão ser adotados quando houver impedimentos legais e técnicos à execução da emenda, com previsão no artigo 165, §9º, inciso III, da Constituição Federal. E, como será esclarecido logo depois
, a exigência de Lei Complementar Federal para tratar dos referidos procedimentos só é aplicável à União (§13 do artigo 165 da Constituição Federal), e, não, aos municípios, que podem fazê-lo através de lei orgânica, lei orçamentária ou outro tipo legislativo, por ausência de reserva em sentido contrário. 

Destarte, estamos diante de dispositivos que asseguram a boa administração do dinheiro público e que não enfrentam qualquer resistência por parte do arcabouço constitucional.
Os §§ 2º e 3º do art. 25 da LDO/2020 dispõem acerca das entidades de interesse público, públicas ou privadas – conveniadas e sem fins lucrativos –, que serão destinatárias dos montantes oriundos das emendas impositivas. O artigo 28 da LDO/2020 determina que o Executivo Municipal será o responsável por encaminhar a relação das entidades declaradas como de interesse público. Enquanto o artigo 8º da LOA/2020 traz os requisitos aos quais devem se enquadrar as entidades para se tornarem beneficiárias, bem como as obrigações que lhe serão impostas.

Essas últimas normas são consectário lógico das emendas impositivas, que viabilizam sua execução. Conforme melhor explicitado mais a frente
, não prospera o argumento atinente à violação de princípios constitucionais.

Por fim, o artigo 9º da LOA/2020 aponta a necessidade de discriminação do subprojeto ou da subatividade, com a respectiva despesa decorrente de emenda impositiva, o que nada mais é que sistema de organização da peça orçamentária, comumente reproduzida pelos manuais técnicos de orçamento.

3. DO ORÇAMENTO IMPOSITIVO MUNICIPAL NA JURISPRUDÊNCIA

À vista de seu fundamento na Lei Maior, o instituto das emendas parlamentares impositivas é presumivelmente constitucional e majoritariamente aceito pela jurisprudência pátria, inclusive pela deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PATRULHA. EMENDAS INDIVIDUAIS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL EM LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 86/2015. - Não há falar em irregularidade na representação do Prefeito, uma vez que este tem capacidade processual para propor ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do art. 95, §2º, III, da Constituição Estadual. Preliminar de extinção rejeitada. - O Art. 93-A e seus parágrafos 1º, 2º e 3º da Lei Orgânica Municipal de Santo Antônio da Patrulha praticamente reproduz o disposto no art. 166 da Constituição Federal. - Não há inconstitucionalidade a ser declarada já que a Lei Orgânica discutida atendeu ao princípio da simetria, a teor do disposto no art. 8º, caput, da Constituição Estadual. - O parágrafo 4º do art. 93-A da Lei Orgânica Municipal de Santo Antônio da Patrulha viola o art. 22, I, da Constituição Federal e o enunciado da Súmula nº722 do STF, em razão de ser de competência privativa da União legislar sobre matéria penal, bem como definir os crimes de responsabilidade. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70067214627, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em: 01-08-2016) (Grifei).
Na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083418285, o Em. Des. Rel. Eduardo Uhlein indeferiu o pleito liminar do Prefeito do Município de Tapes, quanto à suspensão dos artigos 89-C-I, 89-D, 89-H, 89-I e 89-K, todos da Lei Orgânica do Município de Tapes, que também tratam das emendas impositivas, com espeque nos mesmos fundamentos:

(...)

As alterações promovidas na Lei Orgânica Municipal tornam obrigatória a execução das emendas apresentadas pelas bancadas parlamentares ao orçamento municipal, as quais poderão corresponder até 1% da receita corrente líquida realizada no exercício anterior. 

O texto legal impugnado é uma reprodução parcial do teor do art. 166 da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 26 de junho de 2019, a qual alterou os artigos 165 e 166 da Constituição Federal para tornar obrigatória a execução de programa orçamentária proveniente de emendas de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal.
(...)

As alterações da Lei Orgânica Municipal combatidas, em semelhança ao novo modelo constitucional, transformaram em impositiva a execução financeira e orçamentária das emendas de bancadas.

Desse modo, ao contrário do sustentado pelo proponente, a criação, no âmbito municipal, de emenda de bancada impositiva, aqui adaptada para bancada partidária, encontra fundamento em previsão constitucional. 

Ademais, as emendas parlamentares não representam interferência na competência reservada ao Chefe do Executivo. A iniciativa da lei orçamentária é exclusiva do Prefeito Municipal, não sendo tal atribuição alterada pela norma impugnada.

Nesse cenário, aparentemente a norma municipal guarda simetria com as disposições constitucionais, em observância ao previsto art. 8º, caput, da Carta Estadual , sem desrespeitar os limites fixados na esfera federal.
(...)

No mesmo caminho, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais já possui entendimento reiterado. A título exemplificativo, registro as seguintes ementas:

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE CAETÉ - LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL E LEI ORGÂNICA QUE DISPÕEM SOBRE ORÇAMENTO IMPOSITIVO - ARGUIÇÃO DE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL - REJEIÇÃO - PRELIMINAR SUSCITADA DE OFÍCIO - EXAURIMENTO DA EFICÁCIA NORMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA - FIM DO EXERCÍCIO FINANCEIRO - IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAR O CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE - EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO EM RAZÃO DA PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO - LEI ORGÂNICA - POSSÍVEL OFENSA À REGRA DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - INOCORRÊNCIA - PERCENTUAL DE 1,2% DENTRO DO LIMITE CONSTITUCIONAL, ESTABELECIDO ATRAVÉS DA EMENDA 86/2015 - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

-Vislumbra-se a existência de interesse processual quando a parte tem necessidade de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando essa tutela jurisdicional pode trazer-lhe alguma utilidade do ponto de vista prático. Estando preenchidos tais requisitos, deve ser rejeitada a preliminar.

-Diante do exaurimento da eficácia jurídico-normativa da Lei Orçamentária Anual pelo fim do exercício financeiro do ano de 2019, forçoso reconhecer a perda superveniente de objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade, impondo-se a extinção do feito, no que se refere à Lei Orçamentária Anual.

-O ato emanado pelo Poder Legislativo, instituindo o Orçamento Impositivo não ofende o Princípio da Separação de Poderes, eis que a matéria, que já se encontra estabelecida no nosso ordenamento jurídico, encontra-se dentro dos limites das funções institucionais e constitucionais que são atribuídas aos Parlamentares.

-Não há inconstitucionalidade no dispositivo da Lei Orgânica que institui o orçamento impositivo em percentual que não excede o limite previsto na Carta Magna, estabelecido pela Emenda 86 de 2015.  (TJMG -  Ação Direta Inconst  1.0000.19.063538-3/000, Relator(a): Des.(a) Wanderley Paiva , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 29/04/2020, publicação da súmula em 07/05/2020) (Grifei).
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ART. 110-A DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE UBERABA - ORÇAMENTO IMPOSITIVO - PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - EMENDA INDIVIDUAL - RESERVA - EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 86/2015 - PREVISÃO EM LEI ORGÂNICA - POSSIBILIDADE - SIMETRIA CONSTITUCIONAL - EMENDA INDIVIDUAL - PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE - PARIDADE DE ARMAS - INFRAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA - PERCENTUAL DE EMENDA IMPOSITIVA - 1,2% (UM INTEIRO E DOIS DÉCIMOS POR CENTO) DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA REALIZADA NO EXERCÍCIO ANTERIOR - INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL.

1. Em face da EC n.º 86/15, é constitucional a previsão no art. 110-A da Lei Orgânica do Município de Uberaba no tocante à obrigatoriedade de cumprimento orçamentário das emendas legislativas individuais com caráter impositivo, desde que observado o limite percentual autorizado pelo art. 166, §§ 9º e 11, da Constituição da República, com redação dada pela referida EC.

2. "A definição dos crimes de responsabilidade e a edição das respectivas normas de processo e julgamento dos agentes políticos municipais são de competência legislativa privativa da União." (Súmula Vinculante n.º 46 do Supremo Tribunal Federal.)  (TJMG -  Ação Direta Inconst  1.0000.15.098547-1/000, Relator(a): Des.(a) Edgard Penna Amorim , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 14/08/2019, publicação da súmula em 23/08/2019) (Grifei).

Por sua vez, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE TERRA NOVA DO NORTE Nº 01/2017 - INTRODUÇÃO DO § 9º, INCISOS E ALÍNEAS AO ART. 114 – TORNA OBRIGATÓRIA A EXECUÇÃO DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – EMENDA PARLAMENTAR – ALEGADA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL – VIOLAÇÃO À COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 86/2015 – INTRODUÇÃO DO ‘ORÇAMENTO IMPOSITIVO’ NO ÂMBITO FEDERAL – LEGITIMIDADE DA INICIATIVA PARLAMENTAR – PRINCIPIO DA SIMETRIA – LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida de urgência em sede de ação direta de inconstitucionalidade, é providência de caráter excepcional, que exige seja demonstrado de plano o preenchimento dos pressupostos legitimadores do fumus boni iuris e do periculum in mora. Não se verifica, em juízo de cognição sumária, qualquer incompatibilidade formal na proposição parlamentar de Emenda à Lei Orgânica nº 01/2017, para inserir dispositivos referente ao orçamento impositivo, que a partir do advento da EC nº 86/2015, passou a não ser mais de competência privativa do Chefe do Executivo. Do mesmo modo a incompatibilidade material, uma vez que referido diploma está na verdade, reproduzindo quase literalmente o teor da atual redação do art. 166, da Carta Magna, assemelhando o modelo de execução orçamentária municipal ao novo modelo constitucional, em observância ao princípio da simetria. Ausentes os requisitos legais, mostra-se indevida a concessão da medida cautelar para que sejam imediatamente suspensos os efeitos do ato normativo impugnado. Liminar indeferida.
(N.U 1009711-05.2018.8.11.0000, ÓRGÃO ESPECIAL CÍVEL, ANTONIA SIQUEIRA GONCALVES, Órgão Especial, Julgado em 14/02/2019, Publicado no DJE 19/09/2019) (Grifei).

O modelo de orçamento impositivo inaugurado pela Constituição Federal vem sendo reproduzido por diversos entes, com o escopo de atribuir maior participação do Legislativo na execução orçamentária, o que, de fato, se afasta do modelo tradicional, mas não representa signo presuntivo de inconstitucionalidade.

Por essas mesmas razões, não prospera a alegação de ameaça ao princípio da separação dos Poderes Estruturais, uma vez que quem delineia as competências típicas e atípicas dos Poderes é a Constituição, cujas disposições vão ao encontro das regras aqui atacadas.

4. DA AUTONOMIA MUNICIPAL E DO PRINCÍPIO DA SIMETRIA
O artigo 8º da Constituição Estadual confere autonomia aos municípios.

Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
O mesmo é assegurado pelo artigo 18 da Constituição Federal:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.
O artigo 34, inciso VII, alínea “c”, da Constituição Federal, alça a autonomia municipal à categoria de princípio:

Art. 34.(...)
VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais:

(...)

c) autonomia municipal;
Não há, no sistema jurídico brasileiro, disposição ou interpretação razoável que impeça os municípios de replicar regras da Constituição Federal que não estejam inscritas na respectiva Constituição Estadual. 

Os dispositivos impugnados não trazem comando legal contrario à disposição expressa ou implícita na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. De modo diverso, o Legislativo Municipal agiu dentro do cenário de omissão da Constituição Estadual e nos limites do que autoriza a competência legislativa municipal, haja vista que, por suposto, o orçamento municipal é interesse local.

O referencial hierárquico para aplicação do princípio da simetria é a Constituição Federal, que serve de fundamento de validade para todas as leis de todos os entes federativos.

Exigir autorização da Constituição Estadual nessas circunstâncias seria abominável inversão da pirâmide Kelsen.

Pertinente transcrever trecho do parecer exarado pela Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, Dra. Jacqueline Fagundes Rosenfeld às fls. 1.384/1.423:

Nesse contexto, a aventada inconstitucionalidade do dispositivo da Lei Orgânica Municipal- que praticamente reproduz texto da Constituição Federal -, constituiria paradoxo incompatível com as premissas jurídico-hermenêuticas balizadoras do sistema constitucional brasileiro, visto que a Carta Magna constitui o paradigma de validade de todo o ordenamento jurídico, inclusive das Constituições Estaduais.
De fato, o supratranscrito artigo 8º da Constituição Estadual preceitua que os municípios se submetem também aos princípios nela inscritos – além dos gravados na Lei Maior. Todavia, faz-se necessário repisar que as normas atacadas não contrariam exigência ou proibição da Constituição Estadual, ante o silencia do diploma sobre o tema.

5. DA INICIATIVA E DAS EMENDAS PARLAMENTARES

A iniciativa dos projetos de leis orçamentárias (LOA, LDO e PPA) é competência privativa do Chefe do Executivo de cada ente federativo (artigo 165, caput e incisos I, II e III, da Constituição Federal).

No concernente às leis em geral, a jurisprudência nacional
 e regional
 é uníssona no sentido de autorizar as emendas parlamentares à projetos de iniciativa reservada do Executivo, desde que não haja aumento de despesa e exista pertinência temática.

No caso em tela, as emendas a LOA e LDO de Porto Alegre, que resultaram nos dispositivos impugnados, têm pertinência temática, uma vez que afeitas a sua matéria principal: orçamento público municipal – o que não poderia ser diferente, em obediência a princípio da exclusividade, caro ao Direito Financeiro. Ademais, as emendas impositivas e o regramento que viabiliza sua execução resultam na destinação de percentual da receita, portanto, não haverá aumento de despesa, mas tão somente direcionamento da despesa.

Quanto às leis orçamentárias em específico, é sabido que o Poder Legislativo pode apresentar emendas ao projeto do Executivo, desde que se submetam às condições insculpidas nos §§ 3º e 4º do artigo 166 da Constituição Federal, quais sejam:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.
(...)

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

A função legislativa é típica do parlamento. A atuação do Executivo é via excepcional e, portanto, deve ser interpretada restritivamente, sob pena de esvaziar o papel do legislador. 

Não há que se falar em invasão de competência do Executivo, uma vez acertado que ao Executivo cabe somente iniciar o processo legislativo e que as normas impugnadas foram inseridas pelo Legislativo através de emendas que respeitam os requisitos impostos pela Constituição.

6. DA EXIGÊNCIA INSERTA NO ART. 165, §9º, INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

No que toca à alegação de exigência de Lei Complementar Federal, consoante os termos do artigo 165, §9º, da Constituição Federal, colaciono:

Art. 165 (...) 
§ 9º Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto nos §§ 11 e 12 do art. 166 .         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) (Produção de efeito ) (Grifei).

Ocorre que a restrição do tipo legislativo acima colacionada somente se aplica ao orçamento da União, não tendo qualquer efeito limitante para os municípios, por força do que dispõe o §13 do referido artigo 165:

§ 13. O disposto no inciso III do § 9º e nos §§ 10, 11 e 12 deste artigo aplica-se exclusivamente aos orçamentos fiscal e da seguridade social da União.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019) (Grifei).

Portanto, o Legislativo Municipal pode dispor sobre os critérios para a execução equitativa, os procedimentos a serem adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, a forma de cumprimento de restos a pagar e limitação das programações de caráter obrigatório, através da modalidade legislativa que achar conveniente e respeitando as limitações de cada tipo.

No caso em tela, o Legislativo Porto-Alegrense optou por tratar do tema através de emenda às próprias leis orçamentárias, o que, conforme demonstrado alhures, vai ao encontro das regras limitativas das emendas parlamentares nos projetos de lei orçamentária.

Tal proceder é o que vem sendo adotado inclusive pela União, o que se depreende da leitura do artigo 67 da sua LDO/2020 (Lei Federal 13.898/2019):

Subseção III – Das programações incluídas ou acrescidas por emendas individuais 

Art. 67.  Em atendimento ao § 14 do art. 166 da Constituição Federal, com o fim de viabilizar a execução das programações incluídas por emendas individuais de execução obrigatória, serão observados os seguintes procedimentos e prazos, contados a partir da publicação da lei orçamentária:

I - até 15 dias para abertura do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento - Siop, indicação de beneficiários específicos e da ordem de prioridade pelos autores de emendas, para fins de avaliação dos impedimentos e da aplicação dos limites de execução;

II - até 125 dias para divulgação dos programas e ações pelos concedentes, cadastramento e envio das propostas pelos proponentes, análise e ajustes das propostas e registro e divulgação de impedimento de ordem técnica no Siop, bem como sua publicidade em sítio eletrônico;

III - até 135 dias para que os autores das emendas solicitem remanejamento para outras emendas de sua autoria, no caso de impedimento parcial ou total, ou para uma única programação constante da lei orçamentária vigente, no caso de impedimento total, com a indicação de beneficiários; e

IV - até 180 dias para viabilização das programações remanejadas, nos termos do inciso III deste artigo.

§ 1º  Cabe ao Poder Executivo promover, por ato próprio, no prazo de até  30 dias, os remanejamentos solicitados nos termos do inciso III deste artigo, e detalhar o cronograma dos prazos previstos nos incisos deste artigo.

§ 2º  Em havendo necessidade de limitação de empenho e pagamento, em observância ao § 17 do art. 166 da Constituição Federal, os valores incidirão na ordem de prioridade definida no Siop pelos autores das emendas.

§ 3º  Inexistindo impedimento de ordem técnica ou tão logo seja superado, deverão os órgãos e unidades adotar os meios e medidas necessários à execução das programações, observados os limites de programação orçamentária e financeira do exercício.

§ 4º  Na hipótese do parágrafo anterior, a emissão da nota de empenho não deve superar o prazo de até 30 dias, a contar da data prevista no inciso II do caput.

§ 5º  No prazo de que trata o inciso II do caput, serão reservados, no mínimo, 10 dias para que os beneficiários indicados possam enviar as propostas.

§ 6º Na abertura de créditos adicionais, não poderá haver redução do montante de recursos orçamentários destinados na lei orçamentária, por autor, a ações e serviços públicos de saúde.

§ 7º  As emendas direcionadas às programações do Ministério da Educação poderão alocar recursos para qualquer programação de custeio de natureza discricionária, inclusive quando destinadas a entidades privadas de natureza filantrópica, comunitária ou confessional, nos termos da lei.

§ 8º  As emendas alocadas no Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação poderão ser destinadas ao apoio ao desenvolvimento da educação básica em todas as suas etapas e modalidades. 

7. DAS INSTITUIÇÕES BENEFICIÁRIAS

No concernente à destinação de dotações a instituições específicas, também não vislumbro mácula de inconstitucionalidade.

Da Leitura da LOA e da LDO do Município da Porto Alegre transcritos anteriormente, nota-se que seus artigos 8º, §1º, e 25, respectivamente, direcionam os recursos a instituições públicas e privadas. No que tange às instituições privadas, há a condicionante de não terem fins lucrativos e serem declaradas de interesse público.

A declaração de interesse público, por sua vez, é reconhecimento concedido pelo próprio Poder Executivo, conforme prevê o artigo 28 da LOA. 

Portanto, não há que se falar em destinação de verba pública a instituição privada que não tenha passado pela aprovação da Administração Municipal. 

Naturalmente, a destinação de montantes deve estar vinculada a programa ou projeto que já faça parte do orçamento, com a devida autorização legislativa. E não há, nas normas vergastadas, qualquer disposição contrária a essas condições.
Ademais, o texto atacado impõe a necessidade de prestação de contas, cronogramas e planos de trabalho, para que se possa avaliar a eficiência e a legalidade na execução da despesa. O que é o mínimo esperado quando se trata do emprego de dinheiro público.
A eventual ausência de programa ou projeto já previsto na peça orçamentária, assim como a falta de qualquer exigência legal para instituir o vínculo entre a Administração e a instituição privada – como a ausência ou vício no processo seletivo –, são questões inseridas no conceito de impedimento de ordem técnica, que inviabiliza a execução da despesa (artigo 166-A, §§5º,6º e 7º, da LOMPA, e artigo 27 da LDO), ou de impedimento legal, o que também afasta a obrigatoriedade da despesa, já que a Administração se submete, antes de tudo, ao princípio da legalidade. 

O texto dos dispositivos atacados, por si só, não é inconstitucional. 

A ausência de disposição expressa acerca de chamamento o público das instituições, por exemplo, não implica a dispensa de tal obrigação, uma vez que essa está prevista em outros diplomas legislativos, e amparada pelos princípios da moralidade, impessoalidade e eficiência, aos quais a Administração Municipal deve obediência. 

Logo, cuida-se de análise que deverá ser feita individualmente pelo Executivo, em relação a cada caso concreto, para que, quando constar descompasso com as normas que regem o trato da coisa pública, proceda à impugnação da despesa, conforme prerrogativa que lhe conferem os dispositivos em estudo.
CONCLUSÃO

Ante tudo o que foi exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido.

Des. Jorge Luiz Lopes do Canto

De acordo com o insigne Relator, tendo em vista que compartilho do mesmo entendimento quanto à matéria em exame, em especial, considerando que as disposições referentes às emendas parlamentares impositivas tem previsão no texto constitucional pátrio, portanto, podem ser aplicadas por simetria na seara municipal. 

Releva ponderar, ainda, que as disposições objeto de declaração de inconstitucionalidade, apenas reproduzem as normas previstas na Constituição Federal, como bem esclarece o culto Relator, sendo que os artigos acrescidos que não guardam correspondência com o texto da Magna Carta brasileira não afrontam as normas constitucionais incidentes na espécie, a justificar a declaração de inconstitucionalidade pretendida.

É oportuno destacar, também, que a deliberação quanto a aplicação dos recursos orçamentários em questão estará jungida a dupla verificação, ou seja, quanto a existência de receita líquida orçamentária da qual serão retirados os recursos para emenda vinculativa e aos impedimentos, tanto de ordem técnica como legal, a que se sujeita a execução deste tipo de despesa.

Dessa forma, considerando que os dispositivos em análise são conformes à Constituição Federal, a improcedência da ação direta de inconstitucionalidade é medida que se impõe.

É o voto que submeto a consideração dos ilustres Colegas.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083991646, Comarca de Porto Alegre: "Julgaram improcedente. Unânime."
� O artigo 166-A, decorrente da EC nº 105/2019, trata das emendas impositivas não-individuais – das bancadas parlamentares –  que alocam recursos da União para os Estados, Distrito Federal e Municípios, o que, por suposto, não cabe ser reproduzido pelo ente municipal, como não o foi. Visto que as normas impugnadas tratam de emendas impositivas individuais, o tema não merece maiores digressões.
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